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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 176ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos três dias do mês de dezembro de dois mil e dezoito, às 14:44 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, a Ouvidora Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA, os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, THIAGO VASCONCELOS MOURA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e a Representante da ADPEP, MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS, para a realização da 176ª Sessão Ordinária.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência do Conselheiro JOHNY FERNANDES GIFFONI.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Adiada a aprovação da ata da 56ª Sessão Extraordinária para a próxima sessão.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. A Conselheira Anna Izabel pediu que fosse dado retorno aos defensores que participarão do congresso de execução penal que será realizado em Belo Horizonte, quanto à sua liberação. A Defensora Pública Geral esclareceu que os Defensores Públicos devem encaminhar seus requerimentos individuais, com o aval do coordenador de onde atuam. O Conselheiro Thiago parabenizou a Defensora Geral pela nomeação da Dra. Symone Filocreão para a Diretoria Metropolitana. Que houve uma reunião muito produtiva com a mesma. A Defensora Geral pontuou que fica muito feliz que a reunião logrou êxito. Que a Dra. Symone possui técnica para cargo de gestão. Que é uma pessoa que merece esse reconhecimento. O Corregedor Geral informou sobre sua participação em reunião do colégio de Corregedores. Informou, ainda, que há dois possíveis candidatos às vagas da entrância especial. Propôs que fossem convocadas eleições extemporâneas para preenchimento desses cargos, os quais estão vazios. Pontuou também que já está apto a votar o Processo Nº 428/2018, que trata de alteração do regimento interno do CSDP. A Defensora Pública Geral pontuou que o Conselho sentiu a dificuldade de alcance do quórum nas sessões, tendo em vista a lacuna de 3 cargos no Conselho que não foram preenchidos somada às ausências. Pontuou que a proposta de eleições extemporâneas pode ser debatida juntamente à discussão do Processo Nº 428/2018. Fica o compromisso da Secretaria do Conselho de verificar como ficará a pauta da próxima sessão ordinária e se for o caso, a DPG convocará uma extraodinária para o mesmo dia, para julgar o Processo Nº 428/2018. O Conselheiro Bruno informou que deu entrada em um requerimento de publicação de relatório com os defensores públicos afastados para mestrado e doutorado. Que facilitaria a informação pelos Membros. Que inclusive tem fundamento na Resolução que trata acerca dos afastamentos. A Defensora Geral parabenizou a ADPEP pela confraternização de fim de ano.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes. Não houve.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta.
2.1.1) PROCESSO Nº 427/2018 – CSDP

ASSUNTO: Consulta e considerações acerca da Resolução CSDP Nº 221/2018

INTERESSADO: RENAN CORRÊA FARAON – COORDENADOR DO NÚCLEO REGIONAL DO LAGO TUCURUÍ
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG

Julgamento adiado para a próxima sessão, uma vez que o Relator entende que o processo deva ser julgado conjuntamente ao Processo CSDP Nº 439/2018.

2.1.2) PROCESSO Nº 434/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que dispõe sobre a instituição da Comissão Avaliadora do Estágio Probatório dos Defensores Públicos do Estado do Pará

PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG

Com a palavra o Relator, este questionou ao Corregedor Geral se há interesse em alterar algo na proposta. Este respondeu negativamente. Pediu a exclusão de dois nomes da Comissão Avaliadora: BRUNO BRAGA CAVALCANTE e ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, por serem Membros do Conselho Superior, de maneira que poderia prejudicar o quórum do Conselho, quando da homologação do resultado. Os Conselheiros Bruno e Anna Izabel pontuaram que não veem óbide à sua participação na Comissão. Que apenas não poderiam votar como Conselheiros no tocante aos Defensores os quais avaliaram. Em seguida, o Relator pontuou a questão da Dra. CÉLIA SYMONE FILOCREÃO, haja vista que atualmente ocupa cargo de gestão. Sugeriu a sua substituição na comissão. Por fim, encaminhou seu voto pela aprovação, apenas com a retirada do nome da Defensora Pública CÉLIA SYMONE FILOCREÃO e inclusão do Defensor Público REGINALDO TAVEIRA de SUPLENTE PARA TITULAR, restando ainda dois suplentes. Em votação, aprovada a proposta à unanimidade, com as alterações sugeridas pelo Relator.

2.1.3) PROCESSO Nº 436/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Declara Três Vagas para Fins de Promoção para a Segunda Entrância
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto:

“Senhoras Conselheiras, senhores Conselheiros, Senhora Ouvidora

Geral, Senhora Presidente da ADPEP, trago para julgamento processo distribuído a mim que trata de proposta formulada pela Exma. Sra. Defensora Pública Geral visando prover por promoção a 2ª Defensoria Pública Criminal de Altamira, a 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Xinguara e a 1ª Defensoria Pública Cível de Breves.

É o que sucintamente tenho a relatar já que todos os membros deste Conselho receberam cópia eletrônica e integral deste processo.

Por primeiro, que se trata de matéria cuja iniciativa é exclusiva da Defensora Pública-Geral, na forma do artigo 8°, XXIX, que transcrevo:

"XXIX - iniciar, perante o Conselho Superior, processos administrativos que visem à movimentação horizontal e vertical na carreira, bem como àqueles que, nos limites legais,

direta ou indiretamente, causem aumento de despesas." (grifos meus)

Assim, observada está a iniciativa legal da proposta, motivo pelo qual a admito.

Quanto ao mérito da proposta, encontra-se ela lastreada nos índices de desenvolvimento humano, de densidade demográfica e de demanda judicial, conforme exposto pela Diretoria do Interior.

De fato, o IDH-M de Breves é considerado como baixo (0,503), estando abaixo do IDH do Estado do Pará, e os de Xinguara e Altamira são considerados como médios (0,646 e 0,665). Portanto, os três municípios se encontram dentro da faixa prioritária de lotação, isto é, não são locais de IDH-M alto.

Quanto ao adensamento populacional, Breves e Altamira encontram-se acima da média populacional dos municípios paraenses (58.1 02 habitantes), possuindo o primeiro 99.896 habitantes e o segundo 111.435 habitantes.

Ademais, os três municípios possuem expressivo acervo judicial.

Não é demais asseverar também que Xinguara e Altamira são áreas deste Estado historicamente marcadas por fortes conflitos fundiários, seja pela presença de latifúndios improdutivos, seja pela presença de grandes projetos implantados com graves impactos socioambientais, motivos pelos quais a atuação da DPE-PA em tais áreas é prioritária.

Tendo em vista, então, que a matéria é de iniciativa privativa da DPG por se tratar de movimentação vertical na carreira e por se tratar de matéria que cause aumento de despesa, que por ter apresentado a proposta o fez em razão da viabilidade de sua aprovação, bem como porque os três municípios podem ser considerados como prioritários para lotação de defensores públicos, voto no sentido de propor a este Conselho que realize concurso de promoção para a 2ª Entrância da DPEPA para provimento da 2ª

Defensoria Pública Criminal de Altamira, 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Xinguara e 1ª Defensoria Pública Cível de Breves.

É como voto”.
Não houve divergência ou dúvidas acerca da matéria, pulando-se a etapa de discussão. Em votação, aprovada a proposta à unanimidade.
2.1.4) PROCESSO Nº 439/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera a Resolução CSDP Nº 221/2018, que trata da realização de plantão pelas Defensorias Públicas vinculadas às Diretorias Metropolitana e do Interior
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
O Relator solicitou renovação do prazo, uma vez que recebeu manifestação de núcleos e também da ADPEP acerca da matéria a ser analisada, e que precisará de mais tempo para condensar todas as informações. Julgamento adiado para a próxima sessão.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento:
2.2.1) PROCESSO Nº 444/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que regulamenta o expediente da Defensoria Pública no período natalino e de festas de ano novo.
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
A Defensora Pública Geral informou que a proposta foi enviada a todos e questionou se havia alguma dúvida a respeito. A Conselheira Anna Izabel pontuou que embora a proposta seja replicada ano a ano, é necessário refletir a respeito do plantão durante o recesso nos casos em que só há 1 Defensor na Comarca. Sugeriu que nos casos de Comarcas com apenas 1 (um) Defensor, o plantão não fosse presencial. Questionou se no caso do defensor que cumula, o membro precisa ficar de plantão em ambos os locais de atuação. A DPG pontuou que o Membro deve ficar na comarca em que ele estiver escalado para atuar naquela semana. Sugeriu uma proposta alternativa no sentido de que as coordenações do núcleos organizassem a escala de sobreaviso. O Conselheiro Walter sugeriu criação de parágrafo segundo e terceiro da seguinte forma: Parágrafo segundo: Na capital do estado e nas comarcas com mais de quatro defensores públicos atuando com exclusividade, poderá ser feita... (permanece o texto); Parágrafo terceiro: Nas comarcas do interior que não estejam enquadradas na situação do parágrafo anterior, a atuação do defensor público será em regime de sobreaviso. O Conselheiro Bruno Braga pontuou que é necessário sempre aperfeiçoar os normativos. Que é complicado se colocar um defensor público atuando durante o período de festas de fim de ano, quando no restante do ano ele sequer faz plantão. Que nesse período, nem o promotor nem juiz estarão presentes na Comarca. Que concorda com a evolução para o plantão de sobreaviso. Que a ponderação do Conselheiro Walter é pertinente. Que de quatro defensores para baixo não haveria plantão. O Conselheiro Vladimir sugeriu a seguinte redação: Fica suspenso o atendimento público, exceto nas questões de urgência. O Conselheiro Bruno entende que onde não é polo regional, não há necessidade de se manter Defensor atuando. A Conselheira Anna Izabel sugeriu que fosse aprovada uma Resolução geral sobre o recesso, a fim de que não seja aprovada ano a ano. Que dá mais segurança. Que é mais fácil de trabalhar uma regulamentação assim.

A Defensora Pública Geral pontuou ser favorável à inclusão da suspensão do atendimento ao público, incluir o sobreaviso, esclarecer a questão das cumulações e já em janeiro apresentar uma regulamentação para o plantão e para o próximo ano retirar a parte administrativa do corpo da Resolução. Sugeriu que para o presente ano, fosse aprovada da forma como está, apenas com as alterações já sugeridas. A Conselheira Anna Izabel sugeriu que em vez de 4 (quatro) defensores, fosse aumentado para 6 (seis) defensores. Nesse sentido, ficam consignadas as seguintes alterações:
1) “Art. 2º
[...]
§2° Na capital do Estado e nas comarcas do interior com seis ou mais defensores públicos atuando com exclusividade, será feita escala de revezamento de defensores e servidores públicos a fim de manter sempre a presença de um deles para atendimento das questões urgentes”.

2) “Art. 5° Nas comarcas em que haja menos de 6 (seis) defensores públicos atuando com exclusividade, estes deverão funcionar durante o recesso nos dias 20, 21, 26, 27 e 28 de dezembro de 2018 e 2, 3 e 4 de janeiro de 2019, em regime de sobreaviso, resguardado o disposto no parágrafo único desse artigo, bem como indicar o número de telefone em que possa ser localizado, para recebimento das medidas e pedidos urgentes, devendo tal expediente ser encaminhado às coordenações respectivas até o dia 18 de dezembro de 2018, para que a chefia possa remetê-Ias a quem de direito no prazo do artigo anterior”.

Fica aprovada a Resolução à unanimidade, com os acréscimos definidos em debate.

II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 15:52 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
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